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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO EXECUTADO. PESSOA FÍSICA 
DO POLO PASSIVO. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA 
FAZENDA NACIONAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO (ART. 19, § 1º, I, DA LEI 
N. 10.522/2002). DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando 
reformar  decisão prolatada pelo Juízo de primeira instância. No Tribunal a 
quo, o agravo de instrumento foi improvido.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Ainda que ultrapassado o referido óbice, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que o art. 19 da Lei 
10.522/2002 prevê o afastamento da condenação em honorários 
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advocatícios quando a Fazenda Pública reconhecer expressamente a 
procedência do pedido. In verbis: AgInt no AREsp n. 437.958/PR, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
25/3/2019, DJe 1º/4/2019; REsp n. 1.815.764/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2019, DJe 10/9/2019.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 30 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO EXECUTADO. PESSOA FÍSICA 
DO POLO PASSIVO. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA 
FAZENDA NACIONAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO (ART. 19, § 1º, I, DA LEI 
N. 10.522/2002). DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando 
reformar  decisão prolatada pelo Juízo de primeira instância. No Tribunal a 
quo, o agravo de instrumento foi improvido.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Ainda que ultrapassado o referido óbice, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que o art. 19 da Lei 
10.522/2002 prevê o afastamento da condenação em honorários 
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advocatícios quando a Fazenda Pública reconhecer expressamente a 
procedência do pedido. In verbis: AgInt no AREsp n. 437.958/PR, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
25/3/2019, DJe 1º/4/2019; REsp n. 1.815.764/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2019, DJe 10/9/2019.

V - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, que visa 

reformar acordão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO EXECUTADO PESSOA 
FÍSICA DO POLO PASSIVO. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELAFAZENDA 
NACIONAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO (ART. 19, § 1º, I, DALEI Nº 10.522/2002).1. Agravo de instrumento 
interposto por N. F. S. F. e M. C. R. S. em face de decisão que, em sede de exceção de pré-
executividade, excluiu os recorrentes do polo passivo da execução fiscal nº 0004442-
11.2004.4.05.8401, deixando de condenar a Fazenda Nacional em honorários 
advocatícios.2. Não se desconhece que, em regra, a exclusão dos executados do polo 
passivo da lide implica condenação do exequente em honorários advocatícios, especialmente 
face ao princípio da causalidade. Contudo, no caso concreto, como a Fazenda Nacional 
expressamente reconheceu o pedido formulado pelos executados pessoas físicas, incabível a 
condenação em honorários advocatícios, com fulcro no art. 19, § 1º, I, da Lei nº 
10.522/2002.3. Na hipótese, a teor do art. 19, V e VI, da Lei nº 10.522/2002, o não 
oferecimento de resistência se deu em razão da discussão versar sobre tese fundada em 
dispositivo legal posteriormente reconhecido como inconstitucional pelo STF (art. 13 da Lei 
nº8.620/93), definida em sede de recursos repetitivos (Tema 13/STF). Ademais, após a 
entrada em vigor da Lei nº 12.844/2013, que deu nova redação ao inciso I do § 1º do art. 19 
da Lei nº 10.522/2002, não resta dúvida que a opção do legislador foi excluir a condenação 
do ente fazendário em honorários quando houver reconhecimento do pedido, mesmo na 
hipótese de oposição de exceção de pré-executividade.4. Agravo de instrumento improvido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Contudo, com a devida vênia, discordamos do apontado na decisão Agravada, haja 
vista que houve o apontamento dos motivos pelos quais tal dispositivo processual restou 
violado.

[...]
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Dessa forma, a parte ora agravante, ao estabelecer a referida violação em seu recurso 
especial, não o faz de forma genérica, mas de maneira específica, quanto às omissões 
apontadas nos embargos de declaração.

[...]
Logo, o julgamento do STF que declarou a inconstitucionalidade do art. 13, da Lei 

8.620/93 teve efeitos ex tunc, erga omnes e vinculante.
Outro argumento importante que demonstra a necessidade de reforma do julgado é a 

jurisprudência deste STJ no sentido de que "a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, 
na competência originária dos tribunais), como ato processual que qualifica o nascedouro do 
direito à percepção dos honorários advocatícios.” (EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/3/2019, DJe 6/5/2019).

[...]
Por fim, em relação ao entendimento desta Corte Superior acerca da possibilidade de 

condenação em honorários advocatícios, o STJ divulgou 13 entendimentos sobre a matéria. 
Um desses entendimentos diz serem devidos honorários advocatícios sucumbenciais pelo 
exequente em virtude do acolhimento total ou parcialmente de exceção de pré-
executividade.

[...]
Ocorre que tal entendimento, com a devida vênia, diverge também o entendimento 

firmado por este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, no sentido de 
que acolhida a exceção de pré-executividade que requer a exclusão do sócio/excipiente, 
fundamentada na inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93, cabe condenação da parte 
exequente em honorários sucumbenciais.

[...]
A partir disso, confere-se ao referido entendimento um poder vinculante sobre os 

órgãos do Poder Judiciário, conforme nos ensina o Código de Processo Civil.
[...]
Isto posto, considerando que o entendimento firmado pelo Tribunal a quo e ratificado 

pela Decisão ora recorrida, que negou provimento ao recurso especial anteriormente 
interposto, além de violar dispositivos da legislação processual, diverge da interpretação 
adotada por este próprio Superior Tribunal de Justiça (TEMA N° 961), sobre a matéria em 
questão, motivo pelo qual a reforma da Decisão monocrática agravada é medida que se 
impõe.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 
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ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ainda que ultrapassado o referido óbice, a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça é pacífica ao afirmar que o art. 19 da Lei n. 10.522/2002 prevê o afastamento 

da condenação em honorários advocatícios quando a Fazenda Pública reconhecer 

expressamente a procedência do pedido. In verbis:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. O ART. 19, § 1o. DA LEI 10.522/2002 PREVÊ O 
AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
QUANDO A FAZENDA PÚBLICA RECONHECE EXPRESSAMENTE A 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Preceitua o art. 19 da Lei 10.522/2002 que, para que a Fazenda não sofra 
condenação em honorários advocatícios, é preciso que reconheça expressamente a 
procedência do pedido quando citada para apresentar resposta, sem que haja pretensão 
resistida.

2. No mesmo sentido é a jurisprudência desta Corte, de que o art. 19, § 1o. da Lei 
10.522/2002 prevê o afastamento da condenação em honorários advocatícios quando a 
Fazenda Pública reconhecer expressamente a procedência do pedido (AgRg no REsp. 
1.389.810/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 18.9.2013).

3. Ressalta-se, ainda, que o STJ, ao julgar o REsp. 1.202.551/PR (Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 8.11.2011), firmou entendimento segundo o 
qual, havendo resistência à pretensão deduzida por parte da Fazenda Nacional ao apresentar 
Contestação impugnando o pedido formulado pela parte autora, impõe-se o afastamento da 
norma do art. 19, § 1o., I da Lei 10.522/2002.

4. Na hipótese dos autos, houve o acolhimento total do pedido do autor sem 
resistência por parte da Fazenda, que apenas apresentou Contestação a fim de informar que a 
questão foi solucionada no âmbito administrativo, de forma que não cabe a condenação em 
honorários, conforme disposto no art. 19 da Lei 10.522/2002. Precedentes: REsp. 
1.645.066/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.4.2017; REsp. 1.551.780/SC, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19.8.2016).

5. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 437.958/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 01/04/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. RECONHECIMENTO INTEGRAL DO PEDIDO. ART 19 DA LEI 10.522/2002. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.

1. O STJ, por ocasião do julgamento do AgInt no AgInt no AREsp 886.145/RS, DJe 
14.11.2018, firmou a seguinte compreensão: "De acordo com a atual redação do inciso I do 
§ 1º do art. 19 da Lei 10.522/2002, que foi dada pela Lei 12.844/2013, a Fazenda Nacional é 
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isenta da condenação em honorários de sucumbência nos casos em que, citada para 
apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-
executividade, reconhecer a procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei 
10.522/2002".

2. A Corte regional, no enfrentamento da matéria, concluiu que "deve ser aplicado o 
art. 19, §1°, I, da Lei n° 10.522/2002, que afasta a condenação em honorários quando o 
Procurador da Fazenda Nacional reconhecer a procedência do pedido em sede de 
contestação de embargos ou em resposta à exceção de pré-executividade (...) Deveras, no 
presente caso, o Procurador da Fazenda Nacional reconheceu expressamente a procedência 
da alegação de prescrição intercorrente (fls. 79/81)" (fl. 153, e-STJ).

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual posicionamento 
do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ.

4. Recurso Especial não provido.
(RESP n. 1.815.764/SP, relator Ministro  Herman Benjamin, Segunda Turma , 

julgado em 15/8/2019, DJe 10/9/2019.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CELIA RAMOS SOUTO
RECORRENTE : NARCISO FERREIRA SOUTO FILHO
ADVOGADO : MICHELL FRANKLIN DE SOUZA FIGUEREDO - RN011198
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA CELIA RAMOS SOUTO
AGRAVANTE : NARCISO FERREIRA SOUTO FILHO
ADVOGADO : MICHELL FRANKLIN DE SOUZA FIGUEREDO - RN011198
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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